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§ 1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais) 
c/c o Art. 109, § 2º, alínea "c" da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), a 
teor do Processo de Licenciamento "Ex-Officio" a Bem da Disciplina instaurado por 
meio da Portaria Administrativa nº 076/BPGd, de 30 SET 2003. 
 

(Transcritas do DO nº 097, de 26 MAI 2004) 
 
 
 
 

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 
Cel PM Comandante Geral 

 
 
C O N F E R E: 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

POLÍCIA MILITAR 
 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL  
 

RECIFE, 27 DE MAIO DE 2004 
 

Boletim  Geral   
 

Nº A 1.0.00.0 096 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 

Para o dia  28 – (SEXTA-FEIRA)   
 

DIA   AO   QCG    
 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 

DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 

DO CPI  - A Cargo do  CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten  Aday  DAL 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª   P A R T E 
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 
 

3ª   P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE PENSIONISTA 
 
1.1.0.   Pensão Alimentícia 
 

Givolene Lucena Correia da Silva, representante legal dos pensionistas 
do Ten-Cel RRPM Mat. 1202-5, Paulo Fernando de Barros Souza – Revisão de 
Pensão Alimentícia, no período de JUN/93 a JAN/2004, que vinha sendo descontado 
25% (vinte e cinco por cento) quando o correto seria 30% (trinta por cento), dos seus 
vencimentos, bem como cumprimento de Sentença Judicial: - Deferido, face o 
contido na Sentença Judicial transitada em Julgado, da Ação de Alimentos 
Processo nº 3.059-93, emitido pelo Juiz de Direito do Município de Panelas, de 
15 JUN 93. A Pagadoria dos Inativos para as providencias, conforme despacho 
exarado pela Seção dos Inativos.  (Nota nº 1543/2004/DP-4). 
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1.3.0.   Transcrição de Portaria 
 
1.3.1.   Do Comando Geral 

 
Nº 666/CG, de 13 MAI 2004 
  

EMENTA: Licencia   Policial   Militar   “Ex-Officio”   a   Bem  da  
                    Disciplina 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 101, Incisos III e XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, e de conformidade com o Art. 28, IV e Art. 30, § 
1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de 
Pernambuco) c/c o Art. 109, § 2º, alínea "c" da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos 
Policiais Militares),  

 
R E S O L V E: 
 
I – Licenciar "Ex-Officio" a Bem da Disciplina da Polícia Militar de 

Pernambuco, o Sd PM Mat. 950811-2/8º BPM, Elânio Cavalcanti de Sá, praça de 20 
MAR 95, classificado no comportamento "BOM", nascido em 17 MAR 75, filho de 
Antônio Armando de Sá e Eliza Bernardino Cavalcante De Sá, portador do 
Certificado de Reservista nº 35970 série B, nos termos do Art. 28, IV e Art. 30, § 1º, 
da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais) c/c o 
Art. 109, § 2º, alínea "c" da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), a teor 
do Processo de Licenciamento "Ex-Officio" a Bem da Disciplina instaurado por 
meio da Portaria do Comando Geral nº 553, de 17 JUN 2003;  
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 667/CG, de 13 MAI 2004 
  

EMENTA: Licencia  Policial  Militar  "Ex-Officio"   a   Bem  da  
                    Disciplina 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 101, Incisos III e XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, e de conformidade com o Art. 28, IV e Art. 30, § 
1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de 
Pernambuco) c/c o Art. 109, § 2º, alínea "c" da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos 
Policiais Militares),  

 
R E S O L V E: 
 
I – Licenciar “Ex-Officio’ a Bem da Disciplina da Polícia Militar de 

Pernambuco, o Sd PM Mat. 980834-5/BPGd, Lúcio Mauro Matias dos Santos, praça 
de 08 AGO 98, classificado no comportamento "BOM", nascido em 11 JAN 76, 
filho de Mauro Epifanio dos Santos e Maria do Carmo Matias dos Santos, portador 
do Certificado de Reservista nº 210782303130, nos termos do Art. 28, IV e  Art.  30,  
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 militar sem estabilidade à PMPE é cortado, passando o mesmo a ocupar a condição 
de civil. Um outro aspecto relevante é que o instrumento adequado para a reforma de 
ato administrativo disciplinar de licenciamento é a reabilitação conforme o prescrito 
no Art. 31 do Código Disciplinar dos Militares do  Estado. 

 

Este Comandante Geral, ao analisar as alegações do Requerente, 
sedimentou ainda mais o entendimento que tivera ao licenciá-lo. 

 

Em suas alegações, expôs que o ato que praticara estaria descrito no Art. 
171, § 2º, VI, do Código Penal. Ora, esse tipo penal trata do crime de estelionato. 

 

Alegou ainda que caberia a comunicação das instâncias penal e 
administrativa. 

  
O Administrador Público, para a prática de ato administrativo 

disciplinar, após regular Processo Administrativo Disciplinar, não depende da 
conclusão da ação penal instaurada contra o servidor, tendo em vista a autonomia de 
instâncias. Esse entendimento, não é só deste Comandante, mas também do Supremo 
Tribunal Federal ao julgar o Mandado de Segurança nº 23401/DF. 

 

As instâncias administrativa e penal apenas se comunicam quando a 
sentença penal absolve o militar nas hipóteses de: negativa de autoria, inexistência 
do fato típico ou reconhecimento  de excludente de ilicitude.       

 

Diante do exposto, resolvo: 
 
I – Indeferir o requerimento de Wesley Oliveira Carvalho; 
 
II – Arquivar o presente feito no Arquivo Geral. 
 

1.2.0.   Despacho 
 

Referência: Ofício nº 119/04/12ºBPM/PMPE, de 06 ABR 04 que versa sobre 
comunicação de possíveis transgressões disciplinares praticadas pela Soldado PM 
Fem, Mat. 22952-0/SDS, Célia Maria Aleixo quando de serviço pelo Convênio 
DER/PMPE, no dia 01ABR04, no TIP do Curado. Consubstanciado no Parecer nº 
078/04/GAJ, de 11 MAI 04, determino o arquivamento a teor das Razões de Defesa. 
Recife, 11 MAI 04. João Batista Meira Braga. Secretário de Defesa Social. 
  
Referência: Ofício nº 084/04/CPRM/PMPE, de 04 MAR 04 que versam sobre 
comunicações de faltas aos serviços na Operação Carnaval/2004, no 16º BPM, dos 
2º Sgt PM Mat. 930347-2, Lael Dias dos Santos Filho; 3º Sgt PM Mat. 950466-4, 
João Batista da Silva; Soldados PM, Mat. 31399-8, Edson de Carvalho Gueiros; Mat. 
24764-2, Marcos Antônio Dias do Nascimento; Mat. 23491-5, Gutemberg de Moura 
Barbosa; Mat. 950237-8, Fábio Viana Rodrigues; e Mat. 25777-0 Frederico José 
Florêncio da Silva, à disposição da SDS. Consubstanciado no Parecer nº 
079/04/GAJ, de 11 MAI 04, determino os arquivamentos a teor das respectivas 
Razões de Defesa. Recife, 11 MAI 04. João Batista Meira Braga. Secretário de 
Defesa Social. 
 

(Transcritos do DO nº 090, de 15 MAI 2004) 

27  DE MAIO DE 2004   03 
_____________________________________________________________________ 

 
2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 
 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou os seguintes atos: 
 

Nº 1357 - Transferir, da Casa Militar para a Polícia Militar de 
Pernambuco, o Sd PM Mat. 21792-1, Luiz Francisco da Silva Filho e, da Polícia 
Militar de Pernambuco para a Casa Militar, os Soldados PM Mat. 22561-4, 
Domingos Sávio Bezerra e Mat. 24181-4, Carlos Moraes e Silva. 

 
(Transcrito do DO nº 088, de 13 MAI 2004) 

 
Nº 1376 - Transferir, da Assistência Policial Militar da Assembléia 

Legislativa do Estado de Pernambuco para a Polícia Militar de Pernambuco, os 
Soldados PM Mat. 30368-2, Daniel Pinheiro de Lima e Mat. 930318-9, Marcelo 
Ferreira de Paula. 

  
Nº 1377 - Transferir, da Polícia Militar de Pernambuco para a 

Assistência Policial Militar da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, os 
Soldados PM Mat. 32157-5, José Carlos Serafim e Mat. 980273-8, Edálcio Antônio 
do Nascimento. 

  
Nº 1378 - Submeter a Conselho de Justificação, tendo em vista proposta 

do Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, o 2º Ten PM Mat. 970048-
0, Alexandre Vasconcelos de Queiroz, em conformidade com o disposto nas alíneas 
“a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2º da Lei Federal nº 5.836, de 05 DEZ 72, e no 
Inciso IV do Art. 2º da Lei Estadual nº 6.957, de 03 NOV 75. 
 

(Transcritos do DO nº 090, de 15 MAI 2004) 
 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS  
 
3.1.0.    Da Secretaria Executiva de Administração e Serviços 

 
Nº 1593, de 12 MAI 2004 

  
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.03.05165.3, 

 
R E S O L V E: 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o 1º Sgt PM Mat. 11529-0, Luiz 
Marcolino de Oliveira, com os proventos integrais, com base no Soldo de 1º 
Sargento PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das 
gratificações previstas nos Incisos I,II,III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de  27  



04  BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.096 
______________________________________________________________________ 

 
ABR 90, e a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei 
Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 
MAR 2000, como segue:   
 
Soldo    R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional  R$ 129,81  
Gratificação de Representação    R$ 86,54 
Gratificação de Função    R$ 81,03 
Gratificação de Moradia    R$ 86,54 
Gratificação de Exercício    R$ 86,54 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço  R$ 180,63 
Gratificação de Incentivo    R$ 621,36 
TOTAL    R$ 1.705,15 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1594, de 12 MAI 2004 
  

O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 
Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.03.05161.0, 

 
 
R E S O L V E: 
 
 
 Reformar por Incapacidade Física Definitiva, nos termos do Art. 94, 

Inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 910378-3, Cláudio André 
Beco, considerado inválido pela Junta Superior de Saúde, no Inciso III, Art. 83, da 
Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, com os proventos integrais, base o Soldo de Soldado 
PM, conforme Emenda Constitucional Estadual nº 16, de 04 JUN 99, c/c a Lei 
Complementar nº 32, de 27 ABR 2001, e a incorporação das gratificações previstas 
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
 

Soldo    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional  R$ 22,02 
Representação de Função    R$ 48,62 
Gratificação de Moradia    R$ 48,94 
Gratificação de Exercício    R$ 24,47 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço  R$ 19,44 
Gratificação de Incentivo    R$ 435,95 
TOTAL    R$ 844,15 
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4ª   P A R T E 
 

IV –  Justiça e Disciplina 
 
1.0.0.   DISCIPLINA 
 
1.1.0.   Reconsideração de Ato 
 
1.1.1.   Despacho do Comandante Geral 

 
Requerente: Ex-Sd QPMG/950816-3/12º BPM, Wesley Oliveira Carvalho 
Objeto: Reconsideração do ato que o licenciou da PMPE.  

 
O presente processo se trata de requerimento firmado pela pessoa de 

Wesley Oliveira Carvalho, em que postula a reconsideração do ato materializado 
pela Portaria do Comando Geral nº 250, de 16 MAR 2004, publicada no DOE nº 
055, de 24 MAR 04, que o licenciou das fileiras da Corporação. 

 
Em suas alegações, argüiu que o Processo Administrativo Disciplinar a 

que  fora  submetido  teve  “como  base  empírica (termologia de Leo Rosemberg),  a  
emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos pelo recorrente, o que se 
reveste de tipificação penal reservada em nosso Estatuto Substantivo Penal pelo Art. 
171, § 2º, Inciso VI”. 

 
Argüiu ainda que o CDME exclui do âmbito das transgressões 

disciplinares qualquer fato tipificado como crime ou contravenção e que, o ato que 
praticara, como não sendo transgressão, não comporta sanção ou punição disciplinar, 
bem assim, havendo concurso de transgressão com crime, inclusive casos apontados 
como sendo de afetação “ao sentimento do dever, honra pessoal, pundonor militar e 
o decoro da classe”, caracteriza o concurso formal de crime e transgressão, quando 
então, à vista da legislação profissional, somente poderá ser aplicada a sanção penal. 

 
Em apertada síntese é o que relevante há para se  relatar. 
 
Antes de analisarmos o cerne do postulado pelo Requerente, mister se 

faz verificar se caberia o recurso de reconsideração de ato. 
 
Caso se entenda que o requerimento encaminhado a este Comandante 

Geral tenha a natureza jurídica de reconsideração de ato, de pronto já cabe o seu 
indeferimento, uma vez que exige-se como precondição do seu cabimento que o 
servidor interessado apresente novos argumentos elisivos da punição imposta, o que 
não se verificou.  

 

Ocorre que esse petitório, no sentir desse Comandante Geral, não tem tal 
natureza jurídica, mas sim de reabilitação. A razão deste entendimento é que com a 
publicação do ato administrativo disciplinar de licenciamento, o  condão  que  liga  o 
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2. Observações: 
 
a. O policial militar que já foi submetido à Inspeção de Saúde para promoção em 
período inferior a 12 (doze) meses, fica dispensado desta convocação, desde que não 
tenha sido julgado, pela JMS, incapaz para o serviço ativo da Corporação, conforme 
o prescrito no Art. 45, § 3º da LPP, conquanto os com validação até 30 JUN 2004, 
deverão atender a esta convocação, sob pena de infringir o Inciso IV do Art. 16 da 
LPP, entretanto, todos os policiais militares convocados (dispensados ou não) 
deverão ligarem ( Fone: 3412-1025, 3412-1028 e 3412-1145), ou comparecerem a 
Diretoria de Saúde – DS,  para agendarem (ver quadro abaixo) e/ou assinarem a ata 
da referida Inspeção. 

 
 

Escala de Médicos para Exame Médico – Período 1º a 09 JUN 2004 
Dia Horário Médico 

terça-feira 08  às 10 horas  Cap QOM/PM, Oscar Luiz Barreto Vieira da Silva 
Cap  QOM/PM, Enilson Sabino da Silva 

quarta-feira 08 às 10 horas  Cap  QOMPM, Sandrelli Araújo Melo 
Cap QOM/PM, Enilson Sabino da Silva 

quinta-feira 08 às 10 horas  Cap QOM/PM, Oscar Luiz Barreto Vieira da Silva 
Cap QOMPM, Sandrelli Araújo Melo 

 
 

I - Os Comandantes, Chefes e Diretores colham o ciente dos militares 
convocados para Inspeção de Saúde e remetam, cópias dos comprovantes de ciência 
desta Convocação, devidamente assinados pelos graduados convocados, À CPP, NO 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, impreterivelmente, após publicação desta Nota.  (Nota 
nº 007/2004/CPP). 

 
 

8.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 
 
 
Um dia o Senhor Deus enviou Samuel, que era Profeta, à casa de um 

Patriarca chamado Jessé, que morava em Belém, para escolher um dos seus filhos 
para ser Rei em Israel. Chegando à casa para onde foi enviado, o profeta deparou-se 
com o filho mais velho da família, militar de boa aparência e bela estatura. Na 
opinião do Profeta de Deus, não haveria outro capaz. Porém, para que seu 
representante não cometesse engano, Deus lhe revelou que não era aquele o seu 
escolhido. Falando Deus a Samuel, declarou que o ser humano olha o exterior e 
escolhe, mas Deus conhece o coração e aprova. Assim, foi com Davi, o filho mais 
novo de uma família de sete irmãos. A ótica humana nem sempre se iguala ao 
enxergar de Deus. A miopia do homem lhe impede de ver a Glória de Deus, porém 
os olhos da fé nos capacita a enxergar tudo de bom que Deus tem reservado para 
nós. Peça a Deus para lhe dar a visão do entendimento. 
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Nº 1595, de 12 MAI 2004 

  
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2004.03.06074.1,  

 
R E S O L V E: 
 
 Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o 3º Sgt PM Mat. 11838-9, Isnaldo 
Rodrigues dos Santos, com os proventos integrais, com base no Soldo de 3º Sargento 
PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações 
previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo    R$ 332,22 
Gratificação de Capacitação Profissional  R$ 93,02 
Gratificação de Representação    R$ 66,44 
Gratificação de Função    R$ 48,62 
Gratificação de Moradia    R$ 66,44 
Gratificação de Exercício    R$ 66,44 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço  R$ 134,64 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço  
adquirida após a EC 19/98    R$ 16,61 
Gratificação de Incentivo    R$613,62 
TOTAL    R$ 1438,05 
 

(Transcritas do DO nº 088, de 13 MAI 2004) 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1659, de 14 MAI 2004 
  
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.03.05162.9, 

 
R E S O L V E: 
 
Reformar por Incapacidade Física Definitiva, nos termos do Art. 94, 

Inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Maj PM Mat. 1889-9, Alexandre Varela 
de Carvalho, considerado incapaz pela Junta Superior de Saúde, no Inciso III, Art. 
83, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, com os proventos integrais, base o Soldo de 
Soldado PM, conforme Emenda Constitucional Estadual nº 16, de 04 JUN 99, c/c a 
Lei  Complementar  nº  32,  de  27  ABR  2001,  e  a  incorporação  das gratificações  
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previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

  
Soldo R$ 681,46 

Gratif. de Capacitação Profissional R$ 408,88 

Gratificação de representação R$ 324,12 

Representação de Função R$ 204,44 

Gratificação de Moradia R$ 136,29 

Gratificação de Exercício R$ 136,29 

Gratif. Adicional de Tempo de Serviço R$ 189,15 

Gratificação de Incentivo R$ 1.190,51 

TOTAL R$ 3.271,14 

 
 

3.2.0.   Da  Secretaria  Executiva  de   Articulação   e   Acompanhamento  do  
            Gabinete Civil 

 
Nº 505, de 14 MAI 2004 
  
O Secretário Executivo de Articulação e Acompanhamento do Gabinete 

Civil, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 25.845, 
de 11 SET 2003, e alterações, e na Portaria nº 68, de 11 SET 2003, da Chefe do 
Gabinete Civil,  

 
R E S O L V E: 
 
Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do 

Secretário de Defesa Social, do Cap PM José Hailton Arruda de Araújo, para, em 
Salvador-BA, no período de 17 a 21 MAI 2004, tratar de assuntos de interesse da 
Polícia Militar de Pernambuco. 

 
 

3.3.0.   Da Secretaria Executiva de Coordenação  
 

Nº 154/ GAB/SDS, de 14 MAI 2004 
  
O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa Social, 

no uso das atribuições,  

 27  DE MAIO DE 2004   23 
_____________________________________________________________________ 

 
114. 920559-4 Ivandro Bezerra Marques  
115. 950153-3 Patrícia Gomes da Silva 
116. 920257-9 Rogério  Adriao  Gomes  da  Silva  
117. 930560-2 Bartolomeu Souza Menezes Júnior 
118. 930814-8 José Justino da Silva Filho  
119. 950009-0 Jâneo Severino Cavalcante de Araújo 
120. 950481-8 Emanuel  Patrício  de  Campos 
121. 920623-0 Levi Gomes da Silva  
122. 950475-8 Paulo  Roberto  Soares  de  Freitas  
123.   18909-0 João Bosco Bezerra Ramos  
124. 22909-1 Márcia Maria Bezerra 
125. 930424-0 Heleno  Ernesto  dos  Santos 
126. 951051-6 Georgiano  da  Silva  Moura  
127. 950112-6 Franklin Alexandre Brayner dos Santos 
128. 930786-9 Aderbal Marcos da Silva  
129. 950951-8 Robson Carlos Marques da Cunha  
130. 950300-5 Marcelo Teixeira de Lima  
131. 920400-8 José Júlio Rodrigues da Silva  
132. 950015-4 Levoênio  Pereira  da  Silva  Júnior 
133. 950051-0 Evandro  Joaquim  da  Silva 
134. 950466-4 João  Batista da  Silva 
135. 950472-9 André Luiz Bezerra da Costa  
136. 950047-2 Jonas  Fernandes  de   Lima  
137. 950166-5 José  Freire  Júnior  
138. 950008-1 João  Luiz  Pereira  da  Silva 
139. 950550-4 Rosivaldo  Pontes  da  Silva  
140. 930473-8 Janilson de  Souza  Soares 
141.   26801-1 José Roberto Ribeiro da Silva  
142. 018732-1 José  Orlando   Pereira  de  Lucena  
143. 950026-0 Manuel Alexandre de Lima  
144. 910220-5 William  Luis  da  Cunha  
145. 030461-1 Josiel  Correia  de  Arruda  
146. 930435-5 Erivam  Barbosa  da  Silva 
147. 930231-0 Joás  José  da  Silva  
148. 950111-8 Paulo  Fernando  da  Silva 
149. 920285-4 Gustavo  Ferreira  dos  Santos 
150. 930237-9 Romulo  Felipe  da  Silva 
151. 921015-6 Domingos  de  Almeida  Nascimento  
152. 930582-3 José Luiz da Silva  
153. 920178-5 Levi  Costa  de  Melo 
154. 025043-0 José  Mariano  Sobrinho  
155. 950823-6 Cícero Adson Teotônio de Souza  
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71. 950018-9 Gilvanilson Souto Maior  
72. 951043-5 André  Barbosa  da  Fonseca  
73. 920617-5 Edilson  José  dos  Santos  
74. 930782-6 Orlando Virgínio Silvestre  
75. 950011-1 Adriano Luiz do Nascimento  
76. 950012-0 Talmon  Graciano dos  Santos  
77. 950463-0 Patrícia Rodrigues da Silva 
78. 950164-9 Edvaldo  José  de  Souza  Júnior  
79. 950877-5 Daniel  Carlos  de  França  
80. 930893-8 Aldo  Fernando  da  Silva  
81. 950628-4 Francisco  Manoel  da  Silva  
82. 950371-4 Joildo  da  Silva  Maciel  
83. 027038-5 Marcelino  da  Silva  Costa  
84. 031161-8 Carlos Silveira do Carmo  
85. 950071-5 Adeilson Pereira  da Silva 
86. 030567-7 Moisés  Gomes  Moreira  Júnior  
87. 950490-7 Irinaldo   Bernardo  da  Silva  
88. 950170-3 Roberta Costa de Araújo Pestana 
89. 950140-1 Nilson  Bernardino  de Oliveira  
90. 28054-2 Mariza Silva de Oliveira 
91. 920589-6 Pedro  Antônio  da  Silva  
92. 950062-6 José  de Queiroz  Ferreira Filho 
93. 950191-6 Elenildo  Paraiba  Marques  
94. 950297-1 Manoel  Francisco  dos  Santos Filho 
95. 920789-9 Ivan  Francisco  da  Silva  
96. 930420-7 Lourival  da  Silva  Cavalcanti  Neto 
97. 930413-4 Edmilson Teixeira dos Santos  
98. 930472-0 Giampaolo  Bloise  de  Araújo  E  Silva 
99. 921103-9 Damião Antonio da Silva 
100. 027026-1 José  Carlos  de  França  
101. 950916-0 Romildo  Paz  Lindoso  
102. 930119-4 Selma de Oliveira Costa Campelo 
103. 950559-8 Welligton  Lourenço  de  Araújo  
104. 951049-4 Gilvan  Marcos  da  Silva 
105. 950863-5 Maviael  Xavier  de  Paiva  
106. 930353-7 Charles  César  Dias  Marinho  
107. 921077-6 Francisco  sa  Silva  Souza 
108. 930248-4 Marcos  Aurélio  de  Almeida  
109. 910497-6 José  Pedro  da  Silva  Filho 
110. 910517-4 Joselito Firmino dos Santos  
111. 921114-4 Carlos  Elvis  do  Nascimento 
112. 950036-7 Cleiton  Rodrigues  da  Silva  
113. 950215-7 Diniz  de  Caldas  Pinheiro 
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R E S O L V E: 
 
 
I - Dispensar o Cap PM Mat. 1838-4, João Filipe Dias Fernandes, da 

função de Gerente do Departamento de Acompanhamento e Avaliação das Ações, 
Símbolo FGG-1. 

 
II – Retroagir os efeitos desta Portaria ao dia 14 ABR 2004. 

 
 

3.4.0.   Da Diretoria de Pessoal do Estado  
 
Nº 257/DPE, de 31 JAN 2002 
  
A Diretora de Pessoal do Estado, no uso de suas atribuições, tendo em 

vista a delegação contida no Ato nº 3008, de 05 SET 2000, atendendo ao que foi 
requerido no Processo nº 8.2001.12.02552.4,  

 
R E S O L V E: 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, a/c de 09 JUL 2001, 

nos termos do Art. 88, Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, de acordo 
com o Parecer nº 02/2001, da Diretoria Executiva de Processos Administrativos, 
desta Secretaria, o Cb PM Mat. 11054-0, Eliomar Moreira Barros, com os proventos 
integrais, com base no Soldo de Cabo PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a 
incorporação das gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da 
Lei nº 10.426, de 27 ABR 90 e a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 
2º, da aludida Lei Complementar, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 
MAR 2000, como segue: 

  

Soldo R$ 253,62 

Gratificação de Capacitação Profissional R$ 25,36 

Representação de Função R$ 48,62 

Gratificação de Moradia R$ 50,72 

Gratificação de Exercício R$ 25,36 

Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 80,73 

Gratif. Adic. de Tempo de Serviço adquirida após a EC 19/98 R$ 12,68 

Gratificação de Incentivo R$ 436,23 

TOTAL R$ 933,32 



08  BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.096 
______________________________________________________________________ 
  

(Republicada por haver saído com incorreção no original) 
 

  
3.5.0.   Da  Secretaria  Executiva   de  Coordenação  da  Secretaria  de Defesa  
            Social  
  

Nº 153, de 13 MAI 2004 
  

O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa Social 
no uso das atribuições, e tendo em vista o disposto no Art. 51, da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações,  

 
R E S O L V E:  
 
I - Reconduzir o Maj PM Mat. 01794-9, Frederico Sérgio Lacerda Malta, 

para o encargo de Membro da Comissão Permanente de Licitação/SDS.  
 
II – Retroagir os efeitos desta Portaria ao dia 1º ABR 2004. 

 
(Transcrita do DO nº 089, de 14 MAI 2004) 

 
3.6.0.   Da Corregedoria Geral  

 
Nº 298/2004/Cor.Ger./SDS 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando o teor do 

despacho do Presidente da 4ª CPDPM nos autos dos CDs nº 065/04 (Acusado: Sd 
PM Mat. 23319-6, Geraldo Magela da Silva), 066/04 (Acusado: Sd PM Mat. 29210-
9, Claudemir Barbosa da Silva), nº 67/04 (Acusado: Sd PM Cícero José da Silva); 
068/04 (Acusado: Sd PM Mat. 910631-6, José Madilon Guedes do Carmo); 074/04 
(Acusado: Sd PM Mat. 020630-7, Walter Fernando da Silva e Mat. 920561-6, Eziel 
Mendonça dos Santos), que versa sobre suspensão do prazo conclusivo daqueles 
Conselhos, de 17 a 27 MAI 04, em face da celebração de diligências na Bahia, 
alusivas ao CD nº 022/03 (Acusado: Sd PM Mat. 31821-3, José Rivelino França do 
Nascimento); considerando o curto lapso de vida de Conselhos de Disciplina,  

  
R E S O L V E: 
 
Deferir o pleito, retomando o curso daqueles processos através de 

despacho do presidente daquele colegiado. R.P.C.. Recife, 12 MAI 04. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 299/2004/Cor. Ger. /SDS 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições; Considerando o teor dos 

despachos  lançados  pelo  Presidente  da 1ª CPDPM nos autos dos CDs. nºs. 033/03;  
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28. 950566-0 Luiz  Roberto  Veloso  Morais  Paulino  
29. 930467-3 Márcio  Mário Medeiros de Oliveira  
30. 930990-0 Silvio José da Silva 
31. 950108-8 Gilmar  José  de  Oliveira 
32. 030005-5 José  Silvestre  da  Silva  
33. 950457-5 Joeliton  Izidio  dos  Santos  
34. 930305-7 Drailton Rossi Ferreira  
35. 930709-5 Ricardo Melo de Santana  
36. 950241-6 Roberta Oliveira Mesquita 
37. 22840-0 Maria Márcia de Melo Menezes 
38. 920673-6 Eduardo  Oliveira  do  Nascimento  
39. 950094-4 Rosicléia dos Santos 
40. 920225-0 Walter  Francisco  dos  Santos  
41. 920248-0 Clavio  Gomes  de  Lima  
42. 930586-6 Marcos  Douglas  Lourenço  Rodrigues  
43. 950584-9 Marco Aurélio Bezerra Pires  
44. 950073-1 Aldir  Wanderley  Jatobá  Gonçalves 
45. 031033-6 José  Sotero  de  Andrade  Júnior  
46. 950871-6 Joaci  Justino  da  Silva  
47. 950010-3 Rildo Ximenes de Araújo  
48. 031751-9 Aderaldo Nunes Felipe  
49. 930687-0 José Edilson de Lima  
50. 930870-9 Rinaldo  de  Barros  da Silva 
51. 025980-2 José Luiz da Silva Filho  
52. 930937-3 José Mariano Pimentel Neto  
53. 920219-6 Pasqual Paradiso Marinho  
54. 950163-0 Edivonaldo  José  da  Silva  
55. 930412-6 Jailson  Vianna  da  Silva  
56.   31914-7 Manoel Francisco Salmento Filho  
57. 921054-7 José  Borges  da  Silva 
58. 930866-0 Aguinaldo da Silva Correia  
59. 930270-0 Leonardo José  Silva Júnior  
60. 920750-3 Vicente  Gomes  de  Oliveira  
61. 921176-4 Sebastião Pereira da Silva  
62. 950489-3 Valdilene Ribeiro da Silva 
63. 950477-0 Alberico  Alves  Feitoza  
64. 032188-5 Josevandro  Mariano  de  Lima  
65. 028278-2 Silvio  Roberto dos  Santos  Silva  
66.   30065-9 Antônio Dinarte do Nascimento  
67. 950652-7 Tony Francisco Charlles Lopes Gomes  
68. 930376-6 Fábio  Andrade de  Azevedo 
69. 026259-5 Dorgival  José  da  Silva  
70. 031810-8 Gaugerico  Queiroz  de  Brito  
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10.   16645-6 José Onildo de Lima 
11.   14752-4 José Roberto Nunes 
12.   14472-2 Magno da Silva Vaz Neto 
13.   13738-3 Luiz Vilar Santana Brasil 
14.   16118-7 José Arnaldo de Melo 
15.   14263-8 José Ricardo de Luna Lemos 
 

Para Primeiro Sargento QPMG: 
Segundo Sargento - QPMG Ord. Mat. 

Nome 
1. 910826-2 Ronildo de Oliveira E Silva 
2. 910828-9 Eli Inácio da Silva   
 

Para Segundo Sargento QPMG: 
Terceiro Sargento – QPMG Ord. Mat. 

Nome 
1. 950155-0 Adonias  Fernando  dos  Santos  
2. 950117-7 Vilmar  Carlos  de  Oliveira  
3. 950041-3 José  Marco  Tomé  de Oliveira 
4. 920889-5 Arão  Barcelos  de  Melo  
5. 950072-3 Alberaci Souza das Neves  
6. 930656-0 Juvanildo  Vitorino  da  Silva  
7. 930550-5 Carlos  Alberto  da Silva  Barbosa  
8. 910174-8 Luciano  Severino  Cavalcante  
9. 930333-2 Edson  Pereira  Rosa  
10. 930861-0 Elias  Pergentino  Dias  
11. 950088-0 Marcelo  Francisco  do  Carmo  
12. 026526-8 João  Raimundo  da  Silva  
13. 920049-5 José  Soares  de  Oliveira  Neto  
14. 950290-4 Arquiles  Vitorino  Alves  
15. 920882-8 José Cledevaldo Monteiro de Almeida  
16. 950576-8 Francialde  Tenório  da  Costa  
17. 950200-9 Gutemberg  Silva  do  Nascimento  
18. 950192-4 Jorge  Lourenço  Pereira  dos  Santos 
19. 29423-3 Maria Betânia da Silva 
20. 950203-3 Vanderleia de Farias Cavalcanti 
21. 950554-7 Juliano do Nascimento Sobral  
22. 030601-0 Elias  de  Albuquerque  França  
23. 930844-0 Newython C. Camargos de Souza 
24. 029715-1 José Amaro da Silva  
25. 940009-5 Johannes de Andrade Monteiro  
26. 950097-9 Gerlani Joseli  do Espírito Santo 
27. 950497-4 Josenilson José da Rocha  
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066/03; 068/03 e 009/04; 010/04; 011/04; 012/04, 029/04; 030/04; 033/04 e 053/04, 
que versam sobre suspensão da tramitação daqueles feitos, no período de 10 a 14 
MAI 2004, em razão de Licença Médica de um dos membros da 1ª CPDPM, o Ten 
PMPE Petrus Gomes Genuino; considerando o curto lapso de vida de Conselhos de 
Disciplina e que se faz presente o requisito da força maior,  

 
R E S O L V E: 
 
 Suspender a tramitação dos feitos inicialmente enunciados, por 05 dias, 

a/c de 10 MAI 2004. R. P. C. Recife, 12 MAI 2004.  
 
3.6.1.   Errata 

 
Na Portaria nº 269/2004/ Cor. Ger./SDS/DOE nº 83, de 06 MAI 2004, 

que suspendeu a tramitação do CD nº 048/2004-6ª CPDPM,  
 
Onde se lê: 
“a/c de 03 MAI 2004”, 
 
Leia-se:  
“a/c de 31 MAI 2004 até 05 JUN 2004. Recife, 12 MAI 04”. 

 
(Transcritas do DO nº 090, de 15 MAI 2004) 

 
4.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

 
Nº 395, de 30 MAR 2004 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo 

Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

 
R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam  as  alíneas  “b”  e  “c”  do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 
AGO 75, o Sd PM Mat. 30886-2/10º BPM, Gilmar de Azevedo e Silva, pelo 
seguinte fato (considerando o constante no Ofício nº 2279/GAB/Cor. Geral, e seus 
anexos, todos apensos a esta Portaria): por haver, no dia 22 MAR 2003, após 
praticar, em concurso de agentes, assalto a um estabelecimento comercial na Cidade 
de Vitório de Santo Antão, sido flagrado portando Declaração de Boa Conduta e 
Regime de Trabalho e Mapa de Serviço falsificado, conforme o constante da  perícia 
grafoscópica, sendo, por tal ato, denunciado pelo Representante do Ministério 
Público como incurso nas penas do Art. 311 do CPM; 
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II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder  ao aludido Conselho de Disciplina; 

 
III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 624, de 05 MAI 2004 
 

EMENTA: Torna sem efeito Portaria e Determina a  Instauração  
                   de Sindicância 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

       
Considerando o entendimento mantido com os Corregedores Auxiliares 

da Corregedoria Geral; 
 
Considerando os precedentes gerados em decisões de Processos 

Administrativos Disciplinares que apuraram transgressões dessa natureza, que 
culminaram, via de regra, com a aplicação do Art. 84 do CDME; 

 
Considerando que o Conselho de Disciplina é o Processo Administrativo 

Disciplinar adequado ao julgamento da conduta do militar, analisando se o mesmo 
tem ou não condições de permanecer na PMPE; 

 
Considerando a efetivação da responsabilidade administrativa disciplinar 

desses militares, sem que se proceda a um processo de rito complexo, tomei esta 
decisão e solicito empenho dos Comandantes no sentido de apurarem as 
transgressões cometidas, salvo se houver entendimento de que haja a necessidade de 
nova submissão a Conselho; 

 
Considerando que com tal medida, as Comissões Permanentes de 

Disciplina da Corregedoria Geral da SDS poderão priorizar a apuração de condutas 
ilícitas graves praticadas por policiais militares, como: roubo, furtos, latrocínio, 
extorsão mediante seqüestro, estupro, insubordinação etc.  

     
R E S O L V E: 
 
I - Tornar sem efeito as Portarias nº 671, de 15 JUL 2002, publicada no 

BG nº 132, de 18 JUL 2002 e nº 359, de 18 ABR 2002, publicada no BG nº 078, de 
26 ABR 2002; 
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cinco) policiais militares em nível de Subtenentes, 1º Sargentos e 2º Sargentos, os 
quais comporiam o Quadro de Acesso (QA) referente ao 2º semestre de 2004; 

 
5. Diante destes fatos supervenientes e, considerando os prazos descritos 

no anexo “C” da Lei nº 12.344/03, prorrogo os seguintes atos pertinentes a 
composição do Quadro de Acesso e processamento das Promoções de Praças 
referente ao 2º semestre do ano em curso: 

 
“Calendário” 

Orgão responsável Nº de 
Ordem Atos CPP/data 

Prevista 
CPP/data 

Prorrogada 
04 Publicação dos Quadro de Acesso Até 31 MAI 28 JUN 
05 Prazo  p/  interposição  de  Recurso  Adminis-

Trativo Até 15 JUN 13 JUL 

06 Promulgação dos Quadro de Acesso Até 30 JUN 30 JUL 
  

6. Ressalto, por oportuno, que os 3º Sargentos da QPMG convocados 
para composição do QA referente ao 2º semestre de 2004, figurarão em QA a partir 
de 03AGO04, data em que atingirão o interstício mínimo.  

   
7. Enfim, de acordo com  o Art. 45 da Lei nº 12.344, de 29 JAN 2003 

(Lei  de  Promoção  de  Praças  -  LPP),  e  observando-se  o  contido  na  Portaria do 
Comando Geral nº 200, de 14 MAR 2002, publicada no BG nº  051, de 18 MAR 
2002, convoco os Policiais Militares, abaixo discriminados, a fim de serem 
submetidos à Inspeção de Saúde, visando o possível ingresso em quadros de acesso 
para as promoções de 1º JUL a 31 DEZ 2004, cuja inspeção de saúde realizar-se-à 
nos dias 1º, 02, 03, 08  e 09 JUN 2004, na Diretoria de Saúde, no horário de 08 às 10 
horas, cabendo a todos os convocados, agendar a sua apresentação na (DS), através 
dos telefones 3412.1025 e 3412.1028 e 3412.1145. A JMS, remeterá 
impreterivelmente, as Atas de Inspeção, à  CPP, até o dia 18 JN 2004.  

 
Para  Subtenente  QPMG: 

Primeiro Sargento - Q P M G Ord. Mat. 
Nome 

1.   12870-8 Severino Honório de Farias 
2.   12263-7 Nivaldo Nogueira Araújo 
3.   13021-4 Manoel Correia de França Filho 
4.   11524-0 Edivan Roberto de Almeida 
5.   14678-1 José Carlos dos Santos 
6.   12146-0 Edmilson Alves de Lima 
7.   12282-3 Severino Guilherme de Souza 
8.   13972-6 José Bezerra do Nascimento 
9.   14555-6 Mariano de Oliveira Barros 

 



18  BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.096 
______________________________________________________________________ 

 
cia: 1º JAN 2004 a 29 FEV 2004. Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 
00168. Data da Assinatura: 1º JAN 2004. 
 

(Transcrito do DO nº 089, de 14 MAI 2004) 
 

6.1.0.   Aviso de Licitação 
 
Pregão Eletrônico n° 016/2004-CPL/CG - Objeto: Fornecimento de calças para 
motociclistas, camisas de malha camuflada, chapéus camuflados e distintivos para 
boinas. Entrega de Propostas até: 28/05/2004 às 09h00. Início dos Lances: 28 MAI 
2004 às 10 horas no site www.redecompras.pe.gov.br.  
O edital, na íntegra, poderá ser retirado na CPL/CG, sita a Praça do Derby s/nº 
Derby, das 07 às 13 horas, ou no site www.redecompras.pe.gov.br, Fones: (81) 
3412.1124/1325 
 

6.3.0.   Resultado de Licitação 
 

Pregão Eletrônico nº 014/2004-CPL/CG - Objeto: Fornecimento de selas para 
montaria, camisas de malha camuflada, chapéus camuflados e distintivos para 
boinas. Empresa vencedora: Item 01 – Arlindo Mano da Silva Couros ME. Itens 02, 
03 e 04 – Revogados. 
 

(Transcritos do DO nº 090, de 15 MAI 2004) 
 

7.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS  
 
7.1.0.   Inspeção de Saúde  
 
7.1.1.   Convocação - Extraordinária 

 
1. Considerando que a Lei nº 12.544, de 30 MAR 2004, sancionada pelo 

Governador do Estado, e publicada no Suplemento Normativo nº 012, de 04 ABR 
04, fixou novo efetivo para Polícia Militar de Pernambuco; 

 
2. Considerando que a lei supramencionada acarretou o surgimento de 

claros os quais foram informados a Comissão de Promoção de Praças em 05 MAI 
2004 e promovida sua publicação em Nota para BG nº 006/2004/CPP, e exarada no 
BG nº 085, de 12 MAI 2004; 

 
3. Considerando que a Lei nº 12.344, de 29 JAN 2004 (Lei de Promoção 

de Praças – LPP), em seu Art. 21 determina que o processamento das promoções terá 
início com o surgimento da vaga; 

 
4. Considerando que o Quadro de Acesso as Promoções de Praças 

relativo ao 1º semestre do ano em curso, publicado no Aditamento ao BG nº 240, de 
30 DEZ 2004, sofreu total esvaziamento com as promoções de 135 (cento  e  trinta  e  
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II - Determinar aos Comandantes dos militares da Portaria ora revogada, 

que instaurem Sindicâncias com o fim de apurar os atos praticados pelos mesmos 
durante o “movimento paredista” de alguns policiais militares no ano de 2000;  

 
III - Determinar à Diretoria de Pessoal que encaminhe cópia da presente 

Portaria ao Corregedor Geral da SDS,  
 
IV – Estabelecer que esta Portaria entre em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 
 
Nº 625, de 05 MAI 2004 
 

EMENTA: Torna sem efeito Portaria e Determina a Instauração  
                    de Sindicância 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 de OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

       
Considerando o entendimento mantido com os Corregedores Auxiliares 

da Corregedoria Geral; 
 
Considerando os precedentes gerados em decisões de Processos 

Administrativos Disciplinares que apuraram transgressões dessa natureza, que 
culminaram, via de regra, com a aplicação do Art. 84 do CDME; 

 
Considerando que o Conselho de Disciplina é o Processo Administrativo 

Disciplinar adequado ao julgamento da conduta do militar, analisando se o mesmo 
tem ou não condições de permanecer na PMPE; 

 
Considerando a efetivação da responsabilidade administrativa disciplinar 

desses militares, sem que se proceda a um processo de rito complexo, tomei esta 
decisão e solicito empenho dos Comandantes no sentido de apurarem as 
transgressões cometidas, salvo se houver entendimento de que haja a necessidade de 
nova submissão a Conselho; 

 
Considerando que com tal medida, as Comissões Permanentes de 

Disciplina da Corregedoria Geral da SDS poderão priorizar a apuração de condutas 
ilícitas graves praticadas por policiais militares, como: roubo, furtos, latrocínio, 
extorsão mediante seqüestro, estupro, insubordinação etc.  
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R E S O L V E: 
 
I - Tornar sem efeito a Portaria nº 520, de 23 JUL 2001; 
 
II - Determinar aos Comandantes dos militares da Portaria ora revogada, 

que instaurem Sindicâncias com o fim de apurar os atos praticados pelos mesmos 
durante o “movimento paredista” de alguns policiais militares no ano de 2000;  

 
III - Determinar à Diretoria de Pessoal que encaminhe cópia da presente 

Portaria ao Corregedor Geral da SDS,  
 
IV – Estabelecer que esta Portaria entre em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 710, de 21 MAI 2004 
 
 EMENTA:  Constitui Comissão para apresentar proposta  de  alte- 
                               ração do CDME 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições prescritas no Art. 101, 

Inciso VI, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 
JUN 94, 

 
 
R E S O L V E: 
 
 
I – Constituir Comissão para, em conjunto com os oficiais designados 

pelo Comandante Geral do CBMPE, apresentar proposta de alteração do Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco; 

 
 
II – Nomear, como seus Membros, os oficiais abaixo especificados: 

Maj PM Mat. 1828-7, Eduardo José Pereira da Silva (Presidente) 
Maj PM Mat. 1864-3, José Antonio da Silva Filho; 
Cap PM Mat. 2005-2, José Franklin Barbosa Mendes Leite; 
 
 

III – Estabelecer, a/c da publicação desta Portaria, o prazo de 30 (trinta) 
dias para a conclusão dos trabalhos. 

 
 
IV – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 01327. Data da Assinatura: 02 
ABR 2004. Contrato nº 013/2004-CPL/CG. Contratada: F.C. Distribuidora Ltda. 
Objeto: Fornecimento de cereais destinado a Ajudância Geral. Vigência: 02 ABR 
2004 a 02 AGO 2004 Valor: R$ 5.700,96 (cinco mil setecentos reais e noventa e 
seis centavos). Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 01325. Data da 
Assinatura: 02 ABR 2004. Contrato nº 014/2004-CPL/CG. Contratada: Maria de 
Fátima Carvalho dos Passos-ME. Objeto: Fornecimento de 5.000 (cinco) mil ovos 
de galinha destinados a Ajudância Gral. Vigência: 02 ABR 2004 a 02 AGO 2004 
Valor: R$ 800,00 (oitocentos reais). Classificação dos Recursos: Nota de Empenho 
n° 01326. Data da Assinatura: 02 ABR 2004. Contrato nº 016/2004-CPL/CG. 
Contratada: Proar Arcondicionados Ltda-ME. Objeto: Manutenção de 
condicionadores de ar do QCG da PMPE. Vigência: 1º ABR 2004 a 31 DEZ 2004 
Valor: R$ 16.469,91 (dezesseis mil quatrocentos e sessenta e nove reais e noventa e 
um centavos). Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 01382. Data da 
Assinatura: 1º ABR 2004. Contrato nº 017/2004-CPL/CG. Contratada: 
Agropecuária Perez Casa Grande Ltda-ME. Objeto: Fornecimento de capim in-
natura destinado ao RPMont. Vigência: 19 ABR 2004 a 19 OUT 2004 Valor: R$ 
18.462,00 (dezoito mil quatrocentos e sessenta e dois reais). Classificação dos 
Recursos: Nota de Empenho n° 01411. Data da Assinatura: 19 ABR 2004. Contrato 
nº 020/2004-CPL/CG. Contratada: Alimentos Alvorada Ltda. Objeto: Fornecimento 
de cereais e pão destinados a Ajudância Geral. Vigência: 1º ABR 2004 a 1º AGO 
2004 Valor: R$ 9.541,86 (nove mil quinhentos e quarenta e um reais e oitenta e seis 
centavos). Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 01570. Data da 
Assinatura: 1º ABR 2004. Contrato nº 054/2003-CPL/CG. Termo Aditivo nº 
008/2004-CPL/CG. Contratada: Distribuidora de Peças Automotivas Ltda. Objeto: 
Extensão contratual por 02 (dois) meses. Vigência: 1º JAN 2004 a 29 FEV 2004. 
Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 00052. Data da Assinatura: 1º 
JAN 2004. Contrato nº 054/2003-CPL/CG. Termo Aditivo nº 009/2004-CPL/CG. 
Contratada: Distribuição de Peças Automotivas Ltda. Objeto: Prorrogação 
contratual por 06 (seis) meses. Vigência: 28 FEV  2004 a 28 AGO 2004. 
Classificação dos Recursos: Notas de Empenhos n° 00052. Data da Assinatura: 28 
FEV 2004. Contrato nº 064/2003-CPL/CG. Termo Aditivo nº 014/2004-CPL/CG. 
Contratada: Distribuidora de Peças Automotivas Ltda. Objeto: Extensão contratual 
por 04 (quatro) meses. Vigência: 1º JAN 2004 a 1º MAI 2004. Classificação dos 
Recursos: Nota de Empenho n° 00047. Data da Assinatura: 1º JAN 2004. Contrato 
nº 014/1999-CPL/CG. Termo Aditivo nº 017/2004-CPL/CG. Contratada: 
Cooperativa   de   Profissionais   em  Tecnologia  da  Informação  Ltda-ETRONAB. 
Objeto: Extensão contratual por 07 (sete) meses. Vigência: 1º JAN 2004 a 31 JUL 
2004. Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 00108. Data da Assinatura: 
02 JAN 2004. Contrato nº 043/2003-CPL/CG. Termo Aditivo nº 019/2004-CPL/CG. 
Contratada: N.N. Pessoa Ltda. Objeto: Prorrogação contratual por 02 (dois) meses. 
Vigência: 1º JAN 2004 a 29 FEV 2004. Classificação dos Recursos: Nota de 
Empenho n° 00169. Data da Assinatura: 1º JAN 2004. Contrato nº 044/2003-
CPL/CG. Termo Aditivo nº 021/2004-CPL/CG. Contratada: Agropecuária Perez 
Casa Grande Ltda-ME. Objeto: Prorrogação contratual por 02 (dois)  meses.  Vigên- 
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considerar legal a Portaria-SARE nº 4031, do Secretário Executivo de Administração 
e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 14 NOV 2003, que 
Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 15472-5, Ramiro 
Paulo da Silva, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em 
favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Soldado 
PM, no valor de R$ 902,46 (novecentos e dois reais e quarenta e seis centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 

Soldo de Soldado PM,em 14 NOV 03   R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Representação de Função (Grat. Ref. aos Encargos 
Posto/Grad.)      R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 48,94 
Gratificação de Exercício     R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço   R$ 77,75 
Gratificação de Incentivo     R$ 435,95 
TOTAL      R$ 902,46 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.  
Recife, 12 de maio de 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 

 
(Transcritos do DO nº 088, de 13 MAI 2004) 

 
6.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
  
6.1.0.   Resultado de Licitação 

 
Pregão Eletrônico nº 009/2004-CPL/CG - Objeto: Fornecimento de materiais de 
expediente e informática para a PMPE. Empresas vencedoras: Item 01 – Áurea do 
Brasil Ltda; Itens 08, 09, 10, 11 e 12 – José Geraldo Dainese; Itens 03, 04 e 06 – 
Kartroline Papelaria e Comércio Ltda-ME; Item 14 – Megainfo Tecnologia Ltda-
ME, Itens 02 e 05 – Simoni Santi-ME e Item 07 – Supermax Comercial Ltda. Item 
13 – Revogado. 
 

(Republicado por haver saído com incorreção) 
 
02. Extratos de Contratos 
Contrato nº 008/2004-CPL/CG. Contratada: R. de Souza Lima. Objeto: 
Fornecimento de hortifrutigranjeiros destinados a Ajudância Geral. Vigência: 02 
ABR 2004 a 02 AGO 2004 Valor: R$ 6.839,60 (seis mil oitocentos e trinta e nove 
reais e sessenta centavos). Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 01328. 
Data da Assinatura: 02 ABR 2004. Contrato nº 009/2004-CPL/CG. Contratada: 
Premier Produtos Alimentícios Ltda. Objeto: Fornecimento de cereais e carnes 
destinados a Ajudância Geral. Vigência: 02 ABR 2004 a 02 AGO 2004. Valor: R$ 
3.945,76 (três mil novecentos e quarenta e  cinco  reais  e  setenta  e  seis  centavos).  
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Nº 722, de 26 MAI 2004 
 

EMENTA: Tornar sem efeito a Portaria  do  Comando  Geral  nº  
                    633, de 10  MAI  2004,  publicada  no BG nº 088, de  
                    17 MAI 2004 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto no Art. 7º, alínea “h” do Código de Processo Penal Militar e Art. 101, 
Inciso I do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, 
de 16 JUN 94, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Tornar sem efeito a Portaria nº 633, de 10 MAI 2004, publicada no 

BG nº 088, de 17 MAI 2004, a qual designou o Cel PM Mat. 1478/3ª EMG, Ewerton 
José Braz Miranda para realizar diligências complementares no Relatório do 
Inquérito Policial Militar instaurado através da Portaria do Comando Geral nº 176, 
de 12 MAR 2003, publicada no BG nº 050, de 18 MAR 2003, cujo encarregado foi o 
Ten-Cel PM Mat. 1556-3, Carlos Inácio da Silva, haja vista, conforme explícito no 
Relatório do IPM, não existir qualquer menção a necessidade de tal procedimento, 
muito menos indícios contra o Cel RRPM Mat. 1064-2, José Romero Rodrigues 
Leite; 

 
II – Ressaltar, visando restabelecer o princípio da legalidade e minimizar 

os danos infringidos à pessoa do Cel RRPM Mat. 1064-2, José Romero Rodrigues 
Leite, a citação a que chegou o Encarregado do IPM quando atesta que “todos os 
casos supracitados – irregularidades no tocante a implantação dos proventos do Cap 
PM Ref. Marco Aurélio da Rocha Leite – ocorreram na Chefia do Maj PM Mat. 
1669-1, Aníbal Ribeiro Varejão, quando chefiou a Pagadoria de Inativos e 
Pensionistas (JAN/95 a AGO/99), portanto, se houve alguma ”irregularidade”, é 
deste a responsabilidade na implantação do benefício indevido”; 

 
III – Considerar a apreciação do mérito expedida pelo Cel PM Mat. 

1478/3ª EMG, Ewerton José Braz Miranda (no Ofício s/nº/CASIS, de 21 MAI 2004) 
no pleito feito pelo Cap PM/Ref. Marco Aurélio da Rocha Leite (MAR/93 a 
DEZ/94), quando, em analise preliminar, corrobora o Relatório expedido pelo 
Encarregado do IPM em “não se evidenciar a prática de ilícito, pois não se comprova 
a recompensa pelo benefício ocasionado” (irregularidades na implantação dos 
proventos do Cap PM Ref. Marco Aurélio da Rocha Leite); e demonstra que o Cel 
RRPM Mat. 1064-2, José Romero Rodrigues Leite, quando Comandante Geral da 
PMPE, praticou Ato Administrativo regular, embasado em Parecer específico da 
Seção de Inativos e Pensionistas (DP-4), cujo Chefe era o então Ten-Cel PM Mat. 
1234-3,  Otávio Martins Cavalcanti, já falecido, e devidamente ratificado, à época, 
pelo Diretor de Pessoal, o que ensejou o deferimento do pleito do requerente, pré-
falado, e a publicação do despacho decisório em Boletim Geral da Corporação; 
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5.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PER- 
            NAMBUCO 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 472/04 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos proporcionais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0400114-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-SARE nº 4332, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 13 DEZ 
2003, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 25103-8, 
Isaías Gomes da Silva, com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
fixando em favor do interessado os proventos mensais proporcionais, com base no 
Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 518,15 (quinhentos e dezoito reais e quinze 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 13/12/03     R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargos Posto/Grad.)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço    R$ 38,87 
Subtotal       R$ 863,58 
Valor proporcional calculado à base de 18/30    R$ 518,15 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.  
Recife, 11 MAI 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 526/04 - EMENTA: Ilegal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, por não dispor o interessado do tempo 
exigido por lei. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0202627-
2. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do 
Estado,   nos    termos   do   voto   do   Relator,   que    integra   a   presente  Decisão, 
Considerando o Parecer MP nº 327/03, às fls. 43 e 44, e o Relatório Prévio da AUGE 
de nº 511/03, às fls. 47; 

 

Considerando as decisões do Pleno deste Tribunal (Acórdão TC 
nº1010/03 – Processo TC nº 0202887-6 e Acórdão TC nº 1927/03- Processo TC nº 
0203874-2); em julgar ilegal a Portaria-DPE nº 1324/2002, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 19 JUL 2002, que Transferiu, a 
pedido, para a Reserva Remunerada o Maj PM Mat. 1583-0, José Edson Alves 
Barbosa. 
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.  
Recife, 12 MAI 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 

 
(Republicado por haver saído com incorreções) 
 

-oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 535/04 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0400455-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-SARE nº 4386, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços – SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 19 
DEZ 2003, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 23103-
7, Wbiracy Martins Gomes, com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo 
de Soldado PM, no valor de R$ 863,58 (oitocentos e sessenta e três reais e cinqüenta 
e oito centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 19/12/03    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Rep. de Função (ref. aos Encargos do Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 48,94 
Gratificação de Exercício     R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%  R$ 38,87 
Gratificação de Incentivo     R$ 435,95 
TOTAL      R$ 863,58 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 12 MAI 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador. 
 

-oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 537/04 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0305253-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em  


